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Em memória da professora Pórcia Guimarães Alves, que em 2017
completaria seu centenário de vida. 


			





Vencer na vida!


			Viveu bem


			quem riu muito


			e amou ainda mais.


			Conquistou o respeito dos homens inteligentes,


			a admiração das mulheres, 


			o amor das crianças.


			Cumpriu uma missão,


			preencheu um lugar


			e por isso,


			deixa o mundo melhor do que encontrou.


			Seja como uma árvore,


			seja como uma flor,


			um poema perfeito,


			ou os frutos de um amor.


			Soube encontrar o melhor dos outros,


			porque deu o melhor de si mesmo,


			e a si mesmo 


			se encontrou.


			(ALVES, 1969, p. 12)
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PREFÁCIO


			A publicação desta obra comemorativa do centenário do nascimento de Pórcia Guimarães Alves (1917-2005) é de grande importância para o campo da história da educação do Paraná e um exemplar resultado científico de abordagem biográfica.


			A sua leitura é inspiradora quando se busca uma reflexão sobre os problemas da educação contemporânea brasileira, onde é unânime o reconhecimento de que a escola ainda é um espaço excludente e de que nela estão presentes, de forma muito marcante, casos de discriminação e segregação, como racismo, machismo e homofobia. Logo a pergunta que corrói é a seguinte: Onde erramos?


			Talvez o erro não seja nosso. Não raro, o senso comum – mas também muitos resultados de pesquisa no campo da história da educação em particular, ou das ciências sociais e humanas, em geral – culpabiliza a nossa dependência colonial, cujos efeitos se mostram presentes até os dias atuais. Mas fugir da responsabilidade não é um papel que pode agradar. É preciso problematizar e pensar de maneira propositiva. Afinal, em pleno século XXI, continuamos reproduzindo dentro das escolas os mesmos referenciais teóricos que orientaram a educação dos séculos passados, ou melhor, usamos os mesmos pilares epistêmicos da modernidade, colonialista, escravista e que orientou a formação de uma sociedade patriarcal, machista e racista durante todo o período colonial, e que permanece naturalizada.


			Esses paradigmas, ainda hoje, orientam nosso sistema educacional, e não surpreendentemente encontramos nos espaços acadêmicos discursos retóricos que reafirmam tais paradigmas, que parecem inicialmente contraditórios diante do que chamamos de uma educação humanista e igualitária. Dessa forma, a contradição se estabelece desde a sua origem, ou seja, a formação acadêmica como norma. Pensando assim, e refletindo sobre as contradições existenciais do campo educacional, acredito ser necessário um debate de fundo sobre o sentido do ensino na sociedade atual, e mais do que isso: é necessário rever o sentido do processo ensino-aprendizagem. 


			Em boa hora, portanto, este livro – sobre a importante educadora Pórcia Guimarães Alves – apresenta-se como estratégia de reflexão sobre os processos de transformação por ela promovidos em períodos da história brasileira e paranaense e que exigiram a coragem exemplar de uma mulher para não somente ser reconhecida, mas fazer reconhecer o feminino como potente e capaz de atuar em espaços públicos relacionados com a educação.


			Portanto o que este livro nos oferece é o estímulo para nos aventurarmos no campo da pesquisa biográfica, trazendo as narrativas e interpretações sobre a vida de Pórcia Guimarães Alves como possibilidade metodológica para uma mudança epistemológica no processo de formação dos educadores.


			A narrativa biográfica, enquanto campo de pesquisa, traz histórias de vida e disseca as singularidades e as peculiaridades intrínsecas de grupos sociais dentro de suas particularidades. Mais do que isso, as narrativas revelam um potencial transformador e que vai ao encontro do que definimos como um ensino mais plural e igualitário, pois, ao narrar biograficamente, revisitamos as histórias de mulheres e homens que viveram no passado, e podemos assumir as memórias sobre suas trajetórias de vida como protagonistas que nos estimulam a agir no presente de forma crítica e corajosa para promover transformações.


			Na mesma linha, Ferrarotti1 entende que as narrativas de histórias de vida estabelecem uma profunda relação com o contexto social, e esse atrelamento à sociedade industrial nos pré-codifica e dita os ritmos de nossas narrativas. Mas esse condicionamento social confere às histórias de vida certas características que lhes dão singularidade, o que exige do narrador um olhar para trás e para dentro, uma visão introspectiva e reflexiva; o que as autoras desta importante obra, ao contarem a história de vida de educadora Pórcia, fazem de maneira exemplar.


			As narrativas biográficas dão voz àqueles que foram invisibilizados e silenciados pelos processos históricos tradicionais que privilegiavam os grandes acontecimentos e os grandes vultos tradicionalmente políticos da história. Uma história a partir das narrativas biográficas visa à correção dessa lacuna historiográfica e à superação de uma contradição representada por uma educação tradicional, linear e formatada, que excluía enormes massas populacionais da história. Cria-se assim uma história pluridimensional e um enriquecimento de perspectiva, que aborda outros campos do conhecimento, como a história cultural, a história social e uma história das minorias.


			“Cada narração de um ato ou de uma vida é por sua vez um ato, a totalização sintética de experiências vividas e de uma interação social”2. A experiência com isso dá contornos às histórias de vida e sentido às histórias narradas, fazendo com que cada indivíduo assuma a sua história e lhe dê um significado que a torna singular e totalizante, ao mesmo tempo permitindo ao leitor entender a complexidade por trás de cada realidade individual.


			A interação do processo de narrar é reveladora sob a ótica da complexidade social e das tensões inerentes a ela. O ato de narrar revela o âmago do narrador, dentro de um contexto social de instituições e formatações dessa sociedade fruto de uma construção paradigmática de valores que definem o humano que há em nós.


			Dar voz e visibilidade às histórias de vida de pessoas como Pórcia compreende um processo dialógico de falar/agir/pensar/emancipar. Cada história de vida é uma ação social que se insere no complexo quadro social e de tensões que permeiam nossa sociedade.


			Ler uma biografia original como esta estimula, em nós, educadores, o empenho em construir nossa própria historicidade, fazendo brotar de nós uma tessitura que atribua sentido aos fatos revisitados, e assim se construa o teor de uma narrativa com um nexo entre a reflexão do passado de caráter sentimental e uma lógica questionadora e problematizadora dos fatos revisitados. Um trabalho como o apresentado neste livro nos dá condições de historicizar nossas próprias vidas e atribuir sentido a rememorações com reflexos em nossas práticas no campo da educação. Essa atribuição de sentido é um processo interno que torna a experiência mais latente no sentido de dar a ela uma reapresentação diante de um quadro cronológico inserido em contexto mais amplo.


			Esse exercício de atribuição de sentido é um mergulho na essência individual, em busca de singularidade. Essa singularidade que atribui também uma historicidade à narrativa histórica carece de uma temporalidade, não desde uma perspectiva histórica tradicional e linear, mas em uma escala de atribuição cronológica de fatos relevantes que dialoguem com marcos temporais significativos.


			Outro aspecto importante sobre o caráter pedagógico da narrativa biográfica sobre Pórcia, oferecida neste livro, é a criação de uma identidade narrativa. Essa identidade, diferentemente da formatação moderna de uma identidade fundamentada no individualismo e na normatização racional epistêmica da modernidade, é um ato de questionamento retrospectivo que retoma uma ordem ontológica da filosofia grega e que atribui ao conhecimento filosófico a capacidade inata de questionar e questionar-se, provocando assim um olhar para o passado a partir do presente:


			[...] a existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar3.


			A reflexão de Paulo Freire nos leva a uma profunda inflexão entre o campo da pesquisa narrativa, o pedagógico e o existencial, colocando como protagonista desse processo de investigação o ser humano. 


			Narrar biograficamente a vida de uma educadora ou de um educador, ou narrar a si mesmo, atribui sentido pedagógico à ação desempenhada. Pois a narrativa, enquanto processo formador do educador, reveste este último de um caráter humano dentro de uma perspectiva de reconhecimento das diversidades oriundas da realidade escolar, onde as vozes narradas e ressignificadas nos espaços educativos, escolares ou não escolares, criam um campo dialético de reconhecimento mútuo e de trasbordamento de sentimentos para além dos paradigmas racionais, repletos de encantamentos pelo processo de conhecer, viver e reconhecer o outro.


			PÓRCIA: arquivos de vida, formação e atuação, criação das educadoras e pesquisadoras Alexandra Ferreira Martins Ribeiro e Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira, é um original e importante estímulo para a reconsideração de nossas práxis no campo da educação, escolar e não escolar, e pode possibilitar necessárias ações políticas de estranhamento e desnaturalização.


			Jorge Luiz da Cunha


			Universidade Federal de Santa Maria - UFSM


			Presidente da Associação Brasileira de Pesquisa (Auto)Biográfica, Biograph


			 


			





apresentação


			A prática cultural de compor um arquivo pessoal vem do século XVIII, acompanhando as mudanças da relação que o indivíduo moderno, pautado pelos ideais iluministas de liberdade e igualdade, estabeleceu com seus documentos e com a produção de uma memória de si. 


			A tentativa de materializar a própria história deu lugar, pois, ao desenvolvimento a um conjunto de práticas – denominadas “produção de si” – no mundo ocidental. Entre tais práticas culturais, que englobavam ações diversas, enfatizamos a “escrita de si”, ou escrita autorreferencial, que derivava também da relação que o indivíduo estabelecia com os documentos que produzia em seu cotidiano. Essas ações traduziram-se na composição de arquivos pessoais, assim como na manutenção e na guarda desses acervos, que davam significado e legitimavam a memória da vida de indivíduos e grupos.4


			A professora Pórcia Guimarães Alves (1917-2005), como indivíduo moderno, compôs seu arquivo pessoal. Os aproximadamente 20 mil documentos, de tipologias variadas, que formam seu arquivo estão distribuídos em 18 caixas, separadas por assunto, o que sinaliza uma lógica de arquivamento. O arquivo foi doado pouco antes de 2005, e o estudo da biografia da professora, com o uso desses documentos, iniciou-se no ano de 2016.


			Desde o nascimento de Pórcia, sua identidade singular, expressa por meio de uma certidão que legitimou sua existência civil, foi mantida nos arquivos pessoais da docente e no arquivo de jornais que noticiavam socialmente seu nascimento. Mediante, principalmente, os registros civis e documentos advindos dos órgãos públicos – materiais que expõem uma determinada constância no que se refere ao nome –, foi possível visualizá-la ocupando o papel ora de filha, ora de voluntária, ora como amiga, ora como rival, ora como aluna, ora como docente funcionária do Estado, ora como diretora de instituições públicas ou privadas, papéis que a fragmentavam socialmente e denotavam identidades parciais e, ao mesmo tempo, ímpares. Esses documentos, que expõem essa múltipla, incontínua e contraditória Pórcia, também a tornavam singular em seu dinamismo e constituíam sua memória, traduzida em tempos diversos.


			Com a morte do pai, Pórcia herdou os arquivos da família, que continham memórias genealógicas, cartas enviadas, documentos comerciais e jurídicos, entre outros, e com eles a incumbência de guarda, manutenção e perpetuação. Por meio desses arquivos, a professora construiu as memórias de seus antepassados e exacerbou grandes feitos por eles praticados. Nessas ações de visita aos arquivos, a docente transportava-se para outro tempo e, a partir das figuras que construía de seus familiares, constituía sua identidade e seu anseio de tornar-se díspar como os personagens que ela havia idealizado.


			Não se pode pensar em uma ação extremamente calculada, entretanto, sabe-se que anos antes de sua morte a professora voltou-se a seus arquivos e refletiu sobre quais documentos eram importantes e poderiam ser expostos para uma possível, e aqui explorada, biografia. 


			As autoras
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PRÓLOGO


			Pórcia Guimarães Alves (9/11/1917 - 25/6/2005) teve acesso a uma formação privilegiada. Em Curitiba, estudou no Grupo Escolar Annexo à Escola Normal, depois no Colégio São José e, continuou sua instrução junto à Escola Normal Secundária5, formou-se pedagoga, no ano de 1941, com a primeira turma do curso de Pedagogia da Faculdade de Ciências e Letras. 


			Na faculdade, frequentou a disciplina de Psicologia Genética, que lhe proporcionou conhecer a aplicação dos estudos psicológicos na educação. Mas, além das pesquisas que desenvolvia em seu cotidiano profissional, atualizava seus conceitos educacionais em cursos de formação e congressos nacionais e internacionais. 


			Entre 1938 e 1948, atuou como professora primária adjunta no Grupo Escolar Dezenove de Dezembro; foi professora no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial6 (Senai) entre 1943 e 1946; lecionou História Geral do Brasil no Colégio Novo Ateneu, no período de 1946 a 1947; no Instituto de Educação, ministrou as disciplinas de Filosofia da Educação e Ciência da Criança; em 1948, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade Federal do Paraná (UFPR), foi professora auxiliar de Biologia da Educação. 


			No ano de 1951, a pedido do governador Moysés Lupion7, elaborou o regulamento do Lar-Escola Hermínia Lupion. Ainda em 1951, foi designada para estudar, organizar e dirigir o Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais (doravante, Cepe), órgão vinculado à Secretaria de Educação e Cultura do Paraná. Em 1952, inaugurou o Centro Educacional Guaíra8, projeto idealizado e concretizado por Pórcia. Entre seus feitos, inclui-se a organização da primeira Clínica Psicológica do Estado, em 1956; a assunção e direção da Escola Mercedes Stresser, a pedido da Associação Paranaense de Proteção ao Psicopata, em 1961; e a instalação e direção do Instituto Decroly, uma clínica psicológica com escola de recuperação anexa, em 1962. Ao se aposentar em 1992, após 30 anos lecionando Psicologia na Educação, recebeu, pela UFPR, o título de “professor emérito”.


			Num plano maior, como se vê, boa parte da formação de Pórcia constituiu-se durante a Era Vargas (1930-1945). No projeto do grupo de intelectuais9 que cercavam Vargas, a cultura era interpretada como patrimônio da sociedade, por isso era valorizada e difundida por meio de atividades que incluíam a educação. 


			O Paraná compartilhava com o governo federal as preocupações com a ordem, a disciplina e a obediência, e acreditava que a instrução poderia adequar os paranaenses aos moldes do progresso brasileiro. O Governo Federal, a partir dos anos 30, buscava racionalizar a administração do Estado, intuindo organizar-se de acordo com o desenvolvimento, e essa organização influenciava o sistema educacional. Logo, na escola normal, faziam parte da formação pedagógica do professor os conhecimentos sobre técnicas e métodos de ensino que exploravam as disciplinas de cunho experimental, como a psicologia, a qual marcou a trajetória da professora Pórcia, colocando-a como uma das precursoras da psicologia no Paraná.10 


			*


			Desses breves apontamentos acerca da formação e da atuação de Pórcia11, foram surgindo as questões norteadoras deste livro: Quais foram as influências familiares e sociais? Quais foram suas escolhas? Com quem se relacionava e quais eram as ideias vigorantes? Diante dessas influências, como foi sua inserção e atuação profissional? Questões que foram sintetizadas nesta última: Como se deu a formação e atuação docente de Pórcia Guimarães Alves (1917-1962)?


			A delimitação temporal transitou por períodos anteriores ao nascimento de Pórcia, no ano de 1917, percorreu sua formação elementar e docente, passou por suas primeiras atuações profissionais, até a concretização de algumas de suas ações voltadas à educação no ano de 1962, com a instalação do Instituto Decroly. Podemos compreender que esse recorte temporal corresponde a um período com características singulares tanto para Pórcia quanto para o contexto histórico em que se deu sua formação docente, bem como para a paulatina inserção dos conhecimentos da psicologia no campo educacional. Tendo isso em vista, identificamos, na composição familiar de Pórcia, elementos que colaboraram para sua formação docente; pesquisamos as influências institucionais na sua formação docente; e investigamos a formação complementar da professora, a sua inserção profissional e alguns aspectos da sua atuação.


			Para buscar as influências familiares, políticas, culturais e sociais na formação docente de Pórcia, bem como sua relação com o todo social, a pesquisa fundamentou-se na História Cultural, aprofundando-se na narrativa biográfica proposta por Loriga12. A pesquisa da História da Educação, pela perspectiva da História Cultural, permite uma diversidade de temas e abordagens interdisciplinares com outras ciências13. Essa multiplicidade de perspectivas foi promovida devido à ampliação da compreensão de objetos, problemas e abordagens, que possibilitam um tratamento interdisciplinar da História com ciências como a psicologia, a linguística, a antropologia, a economia e a sociologia, entre outras14. Esse tipo de abordagem abrange a história da cultura material e o mundo de emoções, sentimentos e imaginação, as representações e imagens mentais, a cultura da elite ou os grandes pensadores, a cultura popular, a mente humana como produto sócio-histórico, os sistemas de significados compartilhados, a língua e as formações discursivas criativas dos sujeitos e realidades sociais. Assim, quanto à forma de aproximar-se da trajetória de formação docente de Pórcia, intuindo alcançar o objetivo geral e os específicos, a pesquisa seguiu os caminhos propostos pela História Cultural, com caráter bibliográfico e documental e com enfoque qualitativo para a análise dos dados. 


			A narrativa acerca da trajetória de uma pessoa deve atentar-se para o apontamento de Levi15 quanto à necessidade de evitar modelos que fazem associações cronológicas ordenadas, que consideram o sujeito como uma personalidade estável e coerente, dono de ações constantes e isento de incertezas. Loriga16 reitera que se deve dispensar devida atenção para que uma finalidade temporal do indivíduo não estruture a narrativa. Bourdieu17 complementa que é um erro pensar na vida de um sujeito como um trajeto percorrido – composto de início, meio e fim – e organizado por uma sucessão de acontecimentos históricos. Na acepção do autor: 


			[...] tratar a vida como uma história, isto é, como o relato coerente de uma sequência de acontecimentos com significado e direção, talvez seja conformar-se com uma ilusão retórica, uma representação comum da existência que toda uma tradição literária não deixou e não deixa de reforçar18. 


			Assim, por mais que tenhamos estabelecido um referencial temporal, como no caso da trajetória de formação de Pórcia, procuramos, na documentação, os caminhos e as decisões, nem sempre coerentes e fáceis de decifrar, que a professora optou por seguir e que a constituíram como docente. Ou seja, não queremos mostrar uma heroína, ou uma mulher que aprendeu com os sofrimentos, muito menos focamos apenas no indivíduo. Antes, apresentamos ao leitor uma pessoa real, “um ser particular e fragmentado”19, que fez parte de um momento histórico – que, assim como foi constituído por ele, também o constituiu. 


			[…] por meio de diferentes movimentos individuais, é que pode se romper com as homogeneidades aparentes (por exemplo, a instituição, a comunidade ou o grupo social) e revelar conflitos que presidiram à formação e à edificação das práticas culturais: penso nas inércias e na ineficácia normativas, mas também nas incoerências que existem entre as diferentes normas, e na maneira pela qual os indivíduos, “façam” eles ou não a história, moldam e modificam as relações de poder20.


			As particularidades do indivíduo e sua relação com o meio em que vive também se fazem importante para a compreensão da formação docente e de suas práticas. Para Goodson21, os modelos de ensino e as práticas educativas do professor são impactados pelo seu estilo de vida dentro e fora da escola. Nesse sentido, não se pode separar a pessoa de sua profissão de professor. Assim, minúcias da vida profissional de Pórcia tornam-se relevantes à compreensão de sua pessoa e de sua formação docente.


			Levamos em conta, consequentemente, as particularidades da trajetória da formação docente de Pórcia, sempre ponderando que os sucessivos episódios não são compostos por apenas um ator. Dessa maneira, a análise da trajetória de formação de Pórcia foi articulada com a apreciação do contexto histórico-político-social e atentando-se para o fato de que o percurso se constituiu por relações complexas, que envolvem sujeitos com intencionalidades nas ações e nos discursos. 


			Como dissemos, Pórcia estudou no Grupo Escolar Annexo à Escola Normal, depois no Colégio São José e, posteriormente, iniciou o curso da Escola Normal Secundária, em 1932. Nesse período, as professoras do ginásio eram as “normalistas recém-formadas, mas que eram oriundas das consideradas ‘melhores famílias curitibanas’”22. Essas normalistas haviam sido formadas com base na reforma da escola normal, que teve início nos primeiros anos da república.


			Nos objetivos de ensino e nas bases educativas da escola normal, “bem como nas medidas de organização da referida escola, estava implícita a concepção de educação como molde do caráter do povo fundamentado na tríplice base: higiênica, cívica e moral”23. Tais princípios, então presentes na educação brasileira, não diferiam de outros países da Europa e das Américas. 


			As décadas iniciais do século XX foram marcadas pela necessidade de proteção das fronteiras, pela construção do sentimento de nação, pelos projetos de urbanização, pelo fortalecimento das indústrias internas, pela centralização do poder do Estado, além da expansão da escolarização elementar como meio de garantir os projetos governamentais. Um período marcado por questões políticas, econômicas e ideológicas e no qual a educação foi percebida como forma de “preparar o homem para a sociedade industrial que, no final do século XIX, já se instalava com a transformação do capital agrícola do café em capital financeiro”24. 


			Intrinsecamente ligada a essas questões, crescia a participação de intelectuais nas esferas políticas, o que influenciava na elaboração das propostas pedagógicas pautadas na pedagogia da Escola Nova. Com o processo de industrialização do país, os educadores começaram a pensar em soluções para as questões da educação, as quais atendessem às necessidades dessa sociedade que se constituía e que se esperava. “Para tais intelectuais e educadores, a pedagogia da Escola Nova representava uma nova forma de tratar os problemas da educação, do homem e da sociedade”25. No período intitulado, 


			[...] quadros de intelectuais defensores da escola nova passaram gradativamente a ser integrados nas estruturas sustentadoras das políticas de Estado, participando da construção de práticas pedagógicas, associadas a políticas para uma educação de massas que contribuíssem para manter ou modificar conceitos universais e novas ideias exigidas no seio da estrutura social, visando formar um homem novo e garantir a democracia como uma forma de vida exigida pela sociedade moderna. Intelectuais que atuaram nas esferas educacionais de gestão pública, em órgãos de definição de políticas educacionais nacionais e internacionais, na criação de instituições e do conhecimento com base nos ideais escolanovistas26.


			Apesar da influência de pensadores estrangeiros, alguns intelectuais brasileiros adaptavam as propostas ao cenário brasileiro e pleiteavam um sistema de organização escolar que atendesse às necessidades de modernização do país. No Paraná, a inspiração das ideias do movimento da Escola Nova reflete-se em três fases: a inicial (1920-1938), a consolidação (1938-1946) e a expansão dessas influências escolanovistas27. Na fase inicial, 


			[...] o sistema escolar caracterizou-se pelas medidas de racionalização com predomínio das medidas técnico-pedagógicas, a inclusão de administração e organização escolar no currículo da Escola Normal, assim como Higiene e Puericultura. A Psicologia, Biologia e a Sociologia começaram a dar os fundamentos da formação teórica do professor28.


			A partir de 1923, institucionalizou-se a formação de professores no Paraná, e o curso da escola normal passou a ser visto como profissionalizante.29 


			O movimento pedagógico da Escola Nova contestava a educação tradicional vigorada até os finais do século XIX: 


			Os procedimentos de ensino, seus meios e recursos apresentados na forma de sistemas didáticos definidos, que possibilitariam compreender as relações entre os modelos ideais e os modelos práticos da nova ação educativa. A renovação proposta não se continha, pura e simplesmente, no conceito de ensino ativo. Contudo, em termos práticos essa característica era a que representava sua oposição à escola tradicional30. 


			Acompanhando a tendência de contestação do modelo anterior, o educador Lourenço Filho, que em 1927 dirigiu a Revista Educação, acreditava que o método intuitivo31 “bania o livro da sala de aula, enquanto a nova proposta para a educação necessitava de variados livros para os diferentes assuntos a serem abordados”32. Nos anos iniciais da década de 30, a Associação Brasileira de Educação disponibilizou roteiros de leitura, mediante as coleções da Companhia Editorial.


			A essas coleções, emprestaram seus nomes importantes intelectuais, como o educador Anísio Teixeira, no caso da Coleção da Biblioteca do Espírito Moderno, [...] a biblioteca Pedagógica Brasileira, concebida pelo educador Fernando de Azevedo, com cinco séries: Literatura Infantil, Livros Didáticos, Atualidades Pedagógicas, Iniciação Científica e a Brasiliana. Esta última, a mais ambiciosa em termos de complexidade intelectual entre as cinco séries, tinha a particularidade de contemplar, exclusivamente, a edição de obras sobre o Brasil, que deveriam proporcionar a seus leitores, segundo seu editor, a mais vasta sistematização de estudos brasileiros33. 


			Por meio dos livros, nas salas de aula podia-se ter o maior conhecimento das particularidades do país, assim como “O amor à pátria, os valores cívicos e o nacionalismo”34. Essa tomada de consciência cultural, advinda também das instituições escolares, era vista como um instrumento de afirmação da nacionalidade.


			Com a Revolução de 1930, “começou a chamada Era Vargas, assim conhecida por ser o tempo de construção e consolidação da figura de sua liderança máxima, Getúlio Vargas”35. A centralização do poder, ocorrida nesse período, veio com o projeto desenvolvimentista e que ganhou força com medidas autoritárias e discursos populistas disseminados pela grande imprensa. O projeto desenvolvimentista de Vargas agregava quatro correntes ideológicas: a centralização do poder, o nacionalismo, o fortalecimento da indústria somado ao antiliberalismo e o positivismo.


			Nesse ideário, o desenvolvimento não é apenas uma palavra de ordem a mais, mas o elo que unifica e dá sentido à toda ação do governo, ao legitimar a ampliação de sua esfera nos mais diferentes campos, além da economia propriamente dita: educação, saúde, legislação social, cultura, políticas públicas e etc.36 


			Nas décadas de 1930 e 1940, a construção da identidade nacional fazia-se mais presente nas propostas curriculares. Nesse contexto, as Escolas Normais atendiam às intencionalidades dos estados e atuavam como instituições específicas à formação de professores primários. 


			Nesse cenário, as universidades passaram a ser assumidas como política de Estado, sendo criados os cursos de licenciaturas, em 1936, tendo como pioneiro no Brasil o curso de Formação de Professor Secundário do Instituto de Educação da Universidade de São Paulo37. Em 1938, no Paraná, o Instituto Superior de Educação passou a oferecer o curso de Educação, curso de Formação Pedagógica para Professores Secundários, curso de Formação de Professores Primários e curso de Administradores Escolares38.


			Em estudo acerca das tendências pedagógicas desses cursos, Vieira e Miguel relatam que, “apesar de constatar alguma influência do que se poderia caracterizar como ‘concepções teóricas e práticas’ da pedagogia da Escola Nova”, a formação desse pedagogo caracterizou-se de maneira mais conservadora39. O modelo de renovação pedagógica praticado nas Escolas Normais contrapunha-se ao modelo ministrado nos cursos universitários. E essa dicotomia de ideários políticos e educativos fez parte da trajetória da formação docente de Pórcia. 


			Na acepção de Gomes e Hansen40, para compreender melhor a visão de mundo dos sujeitos analisados e suas percepções acerca dos discursos aos quais estavam expostos, deve-se considerar que esses indivíduos estavam inseridos em uma sociedade ampla; além disso, é preciso atentar para as variantes culturais que nela existiam. Dessa forma, ao realçar as variantes culturais, potencializam-se as possibilidades de compreensão da formação docente de Pórcia, articulada à sociedade à qual pertencia. 


			A pesquisa contou ainda com outros autores que auxiliaram no arcabouço do contexto histórico brasileiro, como Bastos e Fonseca, e Schwarcz. O livro A Era Vargas, organizado por Bastos e Fonseca41, apresenta vários estudos que possibilitam compreender o contexto e o significado histórico do período que antecede aos anos de 1930 e estende-se até meados da década de 50. Esses ensaios abordam o projeto desenvolvimentista de Vargas, bem como o envolvimento de outros personagens cruciais que auxiliaram no processo de intervenção do Estado nas variadas esferas da sociedade brasileira. O livro História do Brasil Nação: Olhando para dentro: 1930-1964, dirigido por Schwarcz42, apresenta trabalhos que incidem sobre o Brasil pelo prisma econômico, político, social e cultural, a fim de tratar de pontos que marcaram o período, como a urbanização, a industrialização, os movimentos sociais, a criação e a consolidação de partidos políticos, o nacionalismo, o autoritarismo e a transição demográfica, entre outros. 


			Para apreensão da Escola Nova, a pesquisa também contou com estudos contidos no livro Anísio Teixeira na direção do INEP43, organizado por Araújo e Brzezinski, que contribuiu para compreender as políticas projetadas em articulação com o Programa de Reconstrução Educacional, bem como os vínculos com os demais estados. As pesquisas de Lourenço Filho44 possibilitaram entender as ideias sobre a formação de professores no período estudado e os estudos de Miguel45 e, Vieira e Miguel46 ajudaram a perceber como os cursos de formação de professores foram organizados e desenvolveram-se no período dos anos de 1920 a 1961. 


			Concorda-se com Loriga no que se refere a 


			[...] mais do que reconstruir as mil circunstâncias, pequenas, mais ou menos banais, que forjaram o acontecimento, torna-se importante fazer compreender que elas são mil, pequenas, mais ou menos banais e que bastava faltar uma para que um fato não se produzisse47. 


			Essa compreensão fez-se importante no estudo da trajetória de Pórcia e por mais que o contexto social, histórico, econômico e político tenha sido importante para compreensão de sua trajetória, as atitudes de Pórcia não devem ser desvalorizadas.


			Para a interpretação da documentação, a pesquisa seguiu as orientações propostas por Bardin48 acerca da análise de conteúdo, com enfoque qualitativo. A abordagem qualitativa, em geral, 


			[…] é caracterizada como compreensiva, holística, ecológica, humanista, bem adaptada para a análise minuciosa da complexidade, próxima das lógicas reais, sensível ao contexto no qual ocorrem os eventos estudados, atenta aos fenômenos de exclusão e marginalização49. 


			Optou-se pela análise qualitativa dos documentos devido a esse tipo de apreciação estar em consonância com o referencial teórico sugerido e com os objetivos propostos nessa dissertação. 


			Entretanto, a pesquisa não rejeitou dados de quantificação, caso relevantes fossem ao estudo, pois a 


			[…] característica da análise de conteúdo é a inferência (variáveis inferidas a partir de variáveis de inferência ao nível da mensagem), quer as modalidades de inferência se baseiem ou não em indicadores quantitativos50. 


			Certeau51 salienta que a escrita da história se inicia na seleção do material e na transformação desses em documentos, o que pressupõe que a escolha do que será analisado passará efetivamente por um julgamento do valor científico que oferece. Dessa maneira, fontes quantitativas foram consideradas quando possibilitaram respostas e compreensão às questões geradas durante a pesquisa.


			Para a análise de conteúdo, Bardin orienta a passagem por três fases: a pré-análise; a exploração do material e o tratamento dos resultados. A pré-análise, compreendida pelo momento de intuições e organização de dados, trata-se de um período de:


			[...] escolha de documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses e dos objetivos e a elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final [...]. A escolha de documentos depende dos objectivos, ou, inversamente, o objectivo só é possível em função dos documentos disponíveis52.


			Além da pesquisa bibliográfica, da consulta a documentos oficiais, leis, projetos de lei, que foram utilizados na análise da trajetória de Pórcia, para a elaboração deste livro foi necessária uma pesquisa exploratória a fim de verificar a existência de materiais disponíveis nos arquivos e centros de pesquisa de Curitiba. O primeiro local visitado foi o Instituto Histórico e Geográfico do Paraná (IHGPR), fundado em 1900, que, em sua fundação, abrigava um “quadro de sócios composto por indivíduos destacados da cena pública local”. Um dos objetivos de sua constituição “era o de tornar os ‘fatos memoráveis’ e os ‘filhos ilustres’ eternizados na memória das populações”53. No IHGPR, encontra-se o arquivo pessoal de Pórcia, cuja doação foi feita pela própria professora, poucos anos antes de sua morte.


			Esta pesquisa, como mencionamos na “Apresentação”, contou com uma de suas principais fontes o arquivo pessoal de Pórcia, e por meio dele construímos sua trajetória de formação docente. Trata-se de um arquivo que foi construído durante a vida da professora, mas que não está catalogado. 


			Por detrás da aparente mudez dos documentos, há caminhos que conduzem a um mundo pretérito, repleto da conjuntura de acontecimentos cotidianos e da construção de significados, em uma constante interferência entre passado e presente54. Na acepção de Cunha e Machado, “[...] na rememoração proporcionada entre os sujeitos envolvidos nas práticas” da escrita da história, “[...] o passado é reconstituído como fragmento que compõe o mosaico dos significados que o sujeito que rememora se atribui e os que lhe são atribuídos externamente”55. Dessa forma, compreende-se que os documentos são repletos de memórias que são dadas a ler, numa busca por significados implícitos e explícitos que os compõem, desde a sua elaboração, e que por isso correm o risco de lhes serem atribuídas novas significações diante dos olhos do pesquisador. Apesar disso, a análise e o constante confronto da leitura desses documentos é que possibilitaram a construção da trajetória docente de Pórcia.


			Farge ilustra que “[…] o arquivo não é uma nota, não foi composto para surpreender, agradar ou informar, mas para servir a uma polícia que vigia e reprime”56. Porém, no que tange aos arquivos pessoais, os preceitos mudam. Pode ser considerado como arquivo “[…] um ou mais conjuntos de documentos acumulados por um processo natural, no decorrer das atividades de uma pessoa ou instituição”57. Quanto aos arquivos pessoais, esses são documentos variados, gerados durante a trajetória de um sujeito e “[…] independentemente das pessoas, coisas, situações que representam, trazem ao presente acontecimentos do passado e que poderão tornar-se fontes de pesquisa para o futuro”58. Reiterando:


			Uma realidade passada torna-se acessível, uma vez que documentos pessoais, ordinários podem ser considerados vestígios de sensibilidade circunscritas num tempo e espaço. Ao contemplá-los e percebê-los como objetos de memória, o exercício da reflexão propicia a elaboração de perguntas sobre as circunstâncias históricas de produção e de consumo desses, em geral, suportes da cultura escrita, como produção de significados pelos sujeitos que os produzem59. 


			Ao optar por trabalhar com esses materiais da memória, os monumentos, que são a herança do passado, passam a ser os documentos escolhidos pelo historiador para a construção científica da história60. A pesquisa, nesse tipo de documentação, exige do pesquisador alguns cuidados durante a seleção e análise. Na análise dessas fontes, deve-se ponderar os interesses de grupos de construir uma memória, colocando intencionalidades na produção e arquivamento de documentos. Para o Le Goff:


			[...] o documento não é inócuo. É, antes de mais nada, o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio. O documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento (para evocar a etimologia) que ele traz devem ser em primeiro lugar analisados desmistificando-lhe o seu significado aparente61.


			Dessa forma, em consonância com Le Goff62, o documento é um monumento e cabe ao historiador compreendê-lo não como uma prova dos acontecimentos históricos, mas, sim, como uma produção da sociedade que o elaborou e preservou, tanto para forjar uma representação do passado, quanto para exprimir uma verdade. Ao examinar um texto, deve-se atentar para o fato de que “[…] disfarçado ou não, ele é carregado de intenções, sendo que a mais singela e mais evidente é a de ser lido pelos outros”63. Cunha complementa que 


			[…] ao arquivar sua vida, o guardador imortaliza uma época e produz representações e marcas de si mesmo. Os objetos autobiográficos que compõem um arquivo pessoal materializam uma proposta de leitura associada à imagem que se quis preservar de si mesmo64. 


			Na acepção de Gomes, 


			Essas práticas de produção de si podem ser entendidas como englobando um diversificado conjunto de ações, desde aquelas mais diretamente ligadas à escrita de si propriamente dita – como é o caso das autobiografias e dos diários –, até a da constituição de uma memória de si, realizada pelo recolhimento de objetos materiais, com ou sem a intenção de resultar em coleções. É o caso das fotografias, dos cartões-postais e de uma série de objetos do cotidiano, que passam a povoar e a transformar o espaço privado da casa, do escritório etc. em um “teatro da memória”. Um espaço que dá crescente destaque à guarda de registros que materializem a história do indivíduo e dos grupos a que pertence65.


			Seria o que Artières66 chama de arquivar a própria vida e implica no ato de arrumar, desarrumar e reclassificar materiais que compuseram a existência pessoal, práticas minúsculas que constituem a construção de uma imagem, para si e para os outros. Essas práticas podem ser consideradas como atos biográficos, por meio dos quais os 


			[...] indivíduos e os grupos evidenciam a relevância de dotar o mundo que os rodeia de significados especiais, relacionados com suas próprias vidas, que de forma alguma precisam ter qualquer característica excepcional para serem dignas de ser lembradas67. 


			São documentos que desvelam uma memória silenciada pelo tempo, como expõe Pollak68, mas que ao encontrar um canal de escuta, pode ser aflorada. Isto posto, compreende-se a importância do estudo dos arquivos pessoais.


			O arquivo pessoal de Pórcia hoje se encontra na mesma configuração original, estando disposto em 18 caixas e organizado dentro de uma lógica de arquivamento. Ou seja, apesar de ser composto por fontes de tipologias variadas, como periódicos, documentos não publicados, obras, cartas, materiais de congressos, textos publicados, documentos da família, entre outros, ele foi organizado de forma inteligível. Dessa maneira, cautela e questionamentos constantes sobre as intenções e representações contidas em cada documento foram necessários no momento da análise do material. 


			Nesse arquivo, ainda se encontram entrevistas para revistas, jornais e museus concedidas por Pórcia. A professora arquivou as menções a seu nome que foram publicadas na imprensa, cabendo aqui destacar a entrevista concedida a Berg e Miranda, na qual ela revive parte de sua formação e alguns aspectos de sua atuação docente. Também existe, em meio aos documentos, a transcrição da entrevista que Pórcia cedeu ao Museu da Imagem e do Som do Paraná (MIS-PR), na qual ela traz detalhes de sua composição familiar e sua gestão perante o Cepe e o Instituto Decroly. Além dessas entrevistas, a pasta do sócio do IHGPR contém um memorial escrito pela professora no ano de 1972, que descreve parte de sua formação e atividade didática. As entrevistas e os escritos biográficos acompanham certificados, cartas e documentos, com os quais foi possível cruzar dados e informações no intuito de traçar um perfil da professora.


			A quantidade de material disponível era grande, de maneira que nem tudo o que estava presente nessas caixas contribuiu para o estudo. Assim, durante a coleta e a seleção, demos prioridade aos documentos que ajudaram a atender aos objetivos da pesquisa, sendo a análise desses documentos sistemática, mesmo estando em meio a elementos dispersos e com finalidades múltiplas. Essas sistematizações derivaram na elaboração de categorias em consonância com a fundamentação teórica escolhida para o auxílio da análise da trajetória de Pórcia e resultaram na elaboração de três capítulos. 


			O primeiro, intitulado “Pórcia e a casa Guimarães Alves”, trata de identificar, na composição familiar, alguns elementos que colaboraram para a formação docente da professora, com vistas à análise de hábitos e características peculiares de sua família, que fizeram parte da sua educação. Para tanto, discutimos questões acerca de seu nome, de sua composição familiar, das bagagens culturais advindas de sua mãe e de seu pai, bem como foram debatidos assuntos a respeito da herança deixada pelos pais à Pórcia e as primeiras escolhas pessoais da professora.


			O segundo capítulo, denominado “Nos moldes do Estado”, fala da formação institucional de Pórcia, onde procuramos entender sua instrução elementar e a conclusão de curso na Escola Normal, relacionando-os com o contexto político, econômico e social do período. Os estudos preliminares no tocante à influência da psicologia em sua formação docente também foram tratados. Para isso, avaliamos, simultaneamente, com aspectos históricos, sua vida escolar desde seu tempo no jardim de infância, o curso primário que frequentou, o curso complementar, o tempo em que esteve em instituições privadas e sua formação como professora na escola normal. 


			A respeito do terceiro capítulo, “Pórcia dentro e fora da UFPR”, foram pesquisadas as influências institucionais na formação docente de Pórcia; analisamos sua inserção profissional e sua formação complementar, assim como delineamos sua contribuição para a psicologia no Paraná. Para tal, investigamos as propostas vigentes e as personalidades que fizeram parte de sua formação no curso de Pedagogia na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras; identificaram-se as participações em congressos e cursos de aperfeiçoamento na tentativa de apresentar as tendências que atraíram os anseios de Pórcia; delinearam-se algumas inserções profissionais relevantes e figuras que tiveram participação nessas introduções. Como finalização, nesse capítulo, mostramos a contribuição de Pórcia ao campo da psicologia no estado do Paraná, por meio de suas ações no Cepe, de algumas de suas publicações, da abertura da escola Mercedes Stresser e da instalação do Instituto Decroly, no ano de 1962.


			Por tudo isso, esperamos ter alcançado uma biografia histórica sobre a formação e atuação da professora Pórcia.
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			pórcia e a casa guimarães alves


			Aqui tomamos emprestada a perspectiva de Loriga – “nada jamais começa do nada, cada novo nascimento amalgama resíduos e fragmentos precedentes”69 – para demonstrar que a pessoa chamada Pórcia foi também formada pelo conjunto de acontecimentos precedentes a seu nascimento.


			1.1 O NOME


			Escrever a história de vida de uma pessoa implica buscar fontes de dados que a constituem como indivíduo, para não se furtar “[...] à questão dos mecanismos sociais que favorecem ou autorizam a experiência comum da vida como unidade e como totalidade”70. Significa que todas as instituições de totalização do eu deverão ser consultadas, a fim de procurar dados e práticas que possam tornar inteligíveis a trajetória estudada. 


			Nas instituições totalizadoras do indivíduo, inclui-se o nome próprio. 


			Como instituição, o nome próprio é arrancado do tempo e do espaço e das variações segundo os lugares e os momentos: assim ele assegura aos indivíduos designados, para além de todas as mudanças e todas as flutuações biológicas e sociais, a “constância nominal”, a identidade no sentido de identidade consigo mesmo, de constantia sibi, que a ordem social demanda71. 


			Por meio do nome próprio, pode-se identificar, selecionar e sistematizar os documentos que seriam estudados para poder narrar sobre a trajetória da formação de Pórcia. De acordo com Bourdieu, a instituição do nome próprio designa um sujeito, identifica-o em qualquer espaço e tempo, independentemente da posição que ocupe ou que acumule. “Por essa forma inteiramente singular de ‘nominação’ que é o nome próprio institui-se uma identidade social constante e durável”72, que garante, assim, a identidade do indivíduo biológico em todas as esferas sociais nas quais ele atua. 


			Nos arquivos pessoais de Pórcia, encontra-se seu coto umbilical, mas a existência biológica do indivíduo chamado de Pórcia só é possível ser considerada com as demais fontes que a tornam factível. Na parte superior direita do jornal datado de 20 de novembro de 1917, foi marcado, com escritos à caneta, o nascimento de Pórcia, seguido do anúncio pago: “Pórcia – é o nome que na pia batismal receberá a linda creaturinha que floriu o lar feliz do sr. Orestes Augusto Alves”73. Com essas palavras, compreende-se que a identidade da filha do casal Orestes e Magdalena seria dada após o batismo74.


			Não obstante divulgar que a “creaturinha” só se tornaria Pórcia durante o sacramento do batismo católico, a certidão que confirmaria o batismo de Pórcia não foi encontrada no arquivo. Por isso – mesmo concordando com Loriga, quando a autora afirma que a “a ideia de que os fragmentos do passado sobreviveram em virtude de seu valor e de sua significação é uma ilusão, uma vez que os próprios processos de conservação são extremamente aleatórios”75, e considerando o coto do cordão umbilical e o jornal do dia do nascimento de Pórcia, bem como as demais fontes guardadas e organizadas pelos pais e posteriormente passadas à guarda da filha – acreditamos que o fato de não terem sido preservados os documentos que comprovam os sacramentos católicos pode significar que, no mínimo, não lhes era atribuída importância expressiva. No mesmo dia 20 de novembro, outro jornal dizia que “Achava-se em festa o lar feliz do sr. Orestes Augusto Alves e sua exma. esposa d. Magdalena G. Alves com o evento de uma linda menina, que recebeu o nome de Pórcia”76. Segundo o anúncio, a pessoa já tinha nome, pai e mãe. Apesar do conflito de informações veiculadas nos jornais entre o ter ou não ter recebido um nome antes do batismo, o Registro Civil Obrigatório de Nascimentos e Obitos de Nacionaes e Extrangeiros77 atestou que “Pórcia” foi o nome que recebeu a criança do sexo feminino nascida às 14 horas do dia 9 de novembro de 1917, na casa 172 da Rua Visconde de Guarapuava, cidade de Curitiba. 


			O nome próprio, “que também, por um lado, é sempre um nome comum, enquanto nome de família, especificado por um prenome”78, identifica o sujeito como membro de uma família. Nesse sentido, o registro civil da mesma forma certificou que Pórcia era filha legítima de Orestes Augusto Alves e de sua esposa, Magdalena Guimarães Alves, o que assegurava que o indivíduo Pórcia nascera no núcleo familiar dos Guimarães Alves.


			1.2 A FAMÍLIA


			A instituição família79 está arraigada nas necessidades universais de bases biológicas de subsistência diária, sexualidade e reprodução, mas os indivíduos que a compõem dividem um espaço social que forma uma célula, e nesse microssomo as relações que se estabelecem estão carregadas de componentes emocionais, culturais, sociais e políticos.80 Assim, a família é compreendida como um fenômeno que vai além do âmbito biológico e passa a ganhar representações sociais, culturais e históricas.81


			Em entrevista concedida a Berg e Miranda, no dia 24 de abril de 198982, Pórcia disse: 


			[...] faço parte de uma família que tradicionalmente tem sido de educadores. Desde a Mestra de Antonina, quando aqui chegou Zacarias Goes de Vasconcelos, com o desmembramento do Paraná da Comarca de São Paulo, quando ele chegou em Antonina, foi a filha da Mestra, que era tia-avó minha, que fez o discurso de recepção ao Cons. Zacarias. Depois, mais tarde, minha avó também, meus irmãos e eu, ligados ao magistério83. 


			Sob essa ótica, Pórcia colocava-se como parte de uma família que ia além daquela composta por pai, mãe e irmãos, mas estendia-se aos familiares paternos, já que também considerava sua profissão como uma consequência da família que integrava.


			Ao falar do seu bisavô materno, Pórcia lastimava que “nenhum de seus descendentes, tão numerosos, tivesse tido tempo e disposição para fazer-lhe uma biografia”84, e demarcava a concepção mais ampla de família: “eu me incluo entre eles”85. Dessa maneira, para Pórcia, com as delimitações da família nuclear existiam as fronteiras mais fluídas que ampliavam o número de integrantes para a acepção de família. Essa compreensão mais alargada de família fora-lhe passada por seus pais, sendo possível observar isso no seu nome e no dos seus irmãos.


			Pórcia escreveu sete registros biográficos em datas variadas, que incluem: um escrito sobre seu avô materno, Claro Américo Guimarães86; dois documentos escritos sobre o seu tio materno, Newton Guimarães87; escritos sobre seu bisavô materno, Manoel Antonio Guimarães88; escrito sobre seu tataravô materno, Joaquim Américo Guimarães89; e um escrito sobre seu tio paterno, Manoel Claro Alves90. 
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